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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DO PLANTÃO JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SALVADOR (BA).

ANDERSON SANTOS DOS SANTOS, brasileiroa, solteiro, natural de Salvador-BA, pelo Defensor Público infra-assinado, vem, perante Vossa Excelência, com as formalidades de estilo e fulcro no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, requerer RELAXAMENTO DE PRISÃO, pelas razões infra descritas.

1. DOS FATOS E DO DIREITO

O autuado foi preso em flagrante em 28 de agosto de 2009 pela suposta prática do delito tipificado no art. 157 do Código Penal.

Observados os autos da prisão remetidos a esta Instituição, contudo, percebe-se a ausência do In terrogatório, do BO, Nota de Culpa e do Auto de Exibição e Apreensão cujo recebimento deveria ter sido oportunizado a Defensoria pública.

Apesar do Codigo de processo penal determinar a remessa integral do auto de prisão em Flagrante a Defensoria Pública o Delegado de Policia violou tal determinação expressa.

A lei deve ser interpretada conforme sua função social. Por ser a intenção da inovação legislativa garantir ao acusado o pleno e imediato atendimento por parte da Defensoria Pública, o artigo 306 do Código de Processo Penal deve ser ampliado para determinar ao Delegado de Policia a completa informação ao Órgão estadual.

A conduta perpetrada pela autoridade policial ainda viola o inciso LXIV, do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual a ampla defesa e o contraditório devem ser assegurados. Impedir o pleno e formal conhecimento da acusação que pesa sobre o indiciado a seu Defensor público configura um grave constrangimento a ser sanado pelo judiciário.

A doutrina já atenta para a necessidade da imediata liberação do flagranteado se constatado qualquer vício formal no auto de Prisão em Flagrante.   

Ademais, em um Estado Democrático de Direito, torna-se inadmissível que alguém seja preso sem que se lhe sejam formalmente declinadas as motivações de seu encarceramento, sendo, assim, imprescindível fazer cessar antigas práticas como a perpetrada, prática esta de desrespeito à lei e ao direito dos indivíduos, cabendo ao Poder Judiciário, como órgão de controle, o reconhecimento de tais ilegalidades e a tomada das providências cabíveis. 

Nessas condições, considerando que o artigo 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, dispõe que “a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”, requer à Vossa Excelência o RELAXAMENTO DA PRISÃO ora postulado, expedindo-se, via de conseqüência, o competente ALVARÁ DE SOLTURA.

Pede deferimento

Salvador, 29 de agosto de 2009.
MAURICIO SAPORITO

Defensor Público


